
LÍNGUA PORTUGUESA
DICA - REESCRITA DE FRASES 

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

NA MEDIDA 
EM QUE

À MEDIDA QUE

X
PODE TAMBÉM SER USADA COMO 

CONDIÇÃO OU PROPORÇÃO 

EXPRESSA IDEIA DE PROPORÇÃO 

PODE SUBSTITUIR POR 
“À PROPORÇÃO QUE”

EX: À MEDIDA QUE O TEMPO 
PASSA, ELE FICA MAIS FORTE

EXPRESSA IDEIA DE CAUSA 

OBS: AS BANCAS,EM GERAL, 
COBRAM MAIS A EXPRESSÃO 

COM IDEIA DE CAUSA

PODE SER SUBSTITUÍDA POR: “UMA VEZ QUE”
“VISTO QUE”,”JÁ QUE”,DENTRE OUTROS 

EX: NA MEDIDA EM QUE VOCÊ 
ESTUDOU, PASSOU NO CONCURSO



LÍNGUA PORTUGUESA
VERBOS

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA PARA A VOZ PASSIVA 

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA NA VOZ PASSIVA ANALÍTICA

$O SUJEITO SE TRANSFORMA EM AGENTE DA PASSIVA  
$O OBJETO DIRETO SE TRANSFORMA NO SUJEITO DA PASSIVA  
$O VERBO TRANSITIVO SE TRANSFORMA EM LOCUÇÃO VERBAL 

EXEMPLO:
O TREINADOR ALTEROU O HORÁRIO DO JOGO 

$O SUJEITO (O TREINADOR) PASSA PARA AGENTE DA PASSIVA (PELO 
TREINADOR) 
$O OBJETO DIRETO PASSA PARA SUJEITO DA PASSIVA (O HORÁRIO DO 
JOGO) 
$O VERBO TRANSITIVO (ALTEROU) PASSA PARA LOCUÇÃO VERBAL (FOI 
ALTERADO)

O HORÁRIO DO JOGO FOI ALTERADO PELO TREINADOR

SUJEITO OBJETO DIRETO

SUJEITO PACIENTE AGENTE DA PASSIVA (SER + PARTICÍPIO)



LÍNGUA PORTUGUESA
ACENTUAÇÃO
USO DOS PORQUÊS 

POR QUE

$EQUIVALE A “POR QUAL RAZÃO”, “POR QUAL MOTIVO”,
“PELA QUAL”,”PELOS QUAIS”
EX - POR QUE VOCÊ QUER SER APROVADO NO CONCURSO DA PF?

EX - ESTAS SÃO AS RAZÕES POR QUE ESTUDO BASTANTE

POR QUÊ 
$É UTILIZADO NO FINAIS DE FRASES, ANTES DE PONTO 
FINAL,DE INTERROGAÇÃO, DE EXCLAMAÇÃO OU DE RETICÊNCIAS 

EX - ESTUDO BASTANTE PARA SER APROVADO. SABE POR QUÊ? 
 
EX - O CONTRATO NÃO FOI ASSINADO. POR QUÊ?

PORQUE

$CORRESPONDE A UMA EXPLICAÇÃO OU UMA CAUSA
(POIS,JÁ QUE,UMA VEZ QUE,PORQUANTO..)

EX - COMPREI ESTE COMPUTADOR PORQUE É MAIS BARATO 
 
EX - ESTUDO PORQUE EU QUERO PASSAR

(PERGUNTA)

(FIM DE FRASE)

(RESPOSTA)

PORQUÊ 
(SUBSTANTIVO)

$EQUIVALE A UM SUBSTANTIVO(É ANTECEDIDO DE UM 
- TEM SIGNIFICADO DE “MOTIVO”, “RAZÃO”DETERMINANTE)

EX - NÃO SEI O PORQUÊ DESSA ESCOLHA 
 
EX - EU SEI O PORQUÊ DA SUA DEDICAÇÃO 

:



LÍNGUA PORTUGUESA

DICA - REESCRITA DE FRASES

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

AO INVÉS DE 

EM VEZ DE 

X SIGNIFICA - IDEIAS CONTRÁRIAS,
OPOSIÇÃO,“AO CONTRÁRIO DE”

EX: AO INVÉS DE DESCER,SUBIU

SOMENTE PODE SER USADO 
NO SENTIDO DE OPOSIÇÃO 

EM GERAL, USADO COM SIGNIFICADO 
DE “NO LUGAR DE”

MAIS ABRANGENTE - ALÉM DE SER USADO 
PARA IDEIAS DIFERENTES, PODE SER USADO 

TAMBÉM PARA IDEIAS CONTRÁRIAS

(NA DÚVIDA, OPTE 
SEMPRE POR ELA)

EM VEZ DE TELEFONAR PARA O MEU AMIGO, 
IREI MANDAR UMA MENSAGEM PARA ELE



LÍNGUA PORTUGUESA
SINTAXE

ADJUNTO ADNOMINAL x COMPLEMENTO NOMINAL 

ADJUNTO ADNOMINAL COMPLEMENTO NOMINAL 
SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS ABSTRATOS
✔ADJETIVOS
✔ADVÉRBIOS

SOMENTE SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS CONCRETOS
E ABSTRATOS

É NECESSARIAMENTE 
PREPOSICIONADO

PODE SER OU NÃO 
PREPOSICIONADO 

PRINCIPAL PEGADINHA DE PROVA PARA CONFUNDIR OS DOIS: 
NO CASO DE SUBSTANTIVO ABSTRATO COM TERMO PREPOSICIONADO “DE”. 

NESSE CASO, VEJA COMO DISTINGUIR:

🔹TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO AGENTE:  

SERÁ ADJUNTO ADNOMINAL 

♦TERMO PREPOSICIONADO
TEM SENTIDO PACIENTE:

SERÁ COMPLEMENTO NOMINAL

🔹SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (UM ADJETIVO EQUIVALENTE)

♦NÃO É SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA
ÚNICA (ADJETIVO EQUIVALENTE)

🔹PODE INDICAR POSSE ♦NÃO PODE INDICAR POSSE

EX: O CONSUMO DOS 
BRASILEIROS (OS BRASILEIROS 

CONSOMEM - AGENTE)

EX: O CONSUMO DE PÃO (O PÃO 
É CONSUMIDO - PACIENTE)

.



DOS ATOS JUDICIAIS OU EXTRAJUDICIAIS QUE 
DECLARAREM OU RECONHECEREM A FILIAÇÃO

DIREITO CIVIL 
PESSOAS NATURAIS

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

SERÃO 
REGISTRADOS 
EM REGISTRO 

PÚBLICO

OS NASCIMENTOS, CASAMENTOS E ÓBITOS

A EMANCIPAÇÃO POR OUTORGA DOS PAIS 
OU POR SENTENÇA DO JUIZ

A INTERDIÇÃO POR INCAPACIDADE 
ABSOLUTA OU RELATIVA

A SENTENÇA DECLARATÓRIA DE AUSÊNCIA 
E DE MORTE PRESUMIDA

FAR-SE-Á 
AVERBAÇÃO 
EM REGISTRO 
PÚBLICO

DAS SENTENÇAS QUE DECRETAREM A 
NULIDADE OU ANULAÇÃO DO CASAMENTO, O 
DIVÓRCIO, A SEPARAÇÃO JUDICIAL E O 

RESTABELECIMENTO DA SOCIEDADE CONJUGAL



DIREITO CIVIL 

A AUTONOMIA PATRIMONIAL DAS PESSOAS JURÍDICAS É UM INSTRUMENTO 
LÍCITO DE ALOCAÇÃO E SEGREGAÇÃO DE RISCOS, ESTABELECIDO PELA LEI COM 

A FINALIDADE DE ESTIMULAR EMPREENDIMENTOS, PARA A GERAÇÃO DE 
EMPREGOS, TRIBUTO, RENDA E INOVAÇÃO EM BENEFÍCIO DE TODOS

DISPOSIÇÕES GERAIS
PESSOAS JURÍDICAS

OBRIGAM A PESSOA 
JURÍDICA OS ATOS DOS 

ADMINISTRADORES

EXERCIDOS NOS LIMITES DE SEUS PODERES 
DEFINIDOS NO ATO CONSTITUTIVO

SE A PESSOA JURÍDICA 
TIVER ADMINISTRAÇÃO 

COLETIVA

AS DECISÕES SE TOMARÃO PELA MAIORIA 
DE VOTOS DOS PRESENTES

SALVO SE O ATO CONSTITUTIVO 
DISPUSER DE MODO DIVERSO

DECAI EM 3 ANOS O DIREITO DE ANULAR AS DECISÕES A QUE SE 
REFERE ESTE ARTIGO, QUANDO VIOLAREM A LEI OU ESTATUTO, OU 

FOREM EIVADAS DE ERRO, DOLO, SIMULAÇÃO OU FRAUDE.

SE A ADMINISTRAÇÃO 
DA PESSOA JURÍDICA 

VIER A FALTAR

O JUIZ, A REQUERIMENTO DE QUALQUER INTERESSADO, 
NOMEAR-LHE-Á ADMINISTRADOR PROVISÓRIO

A PESSOA JURÍDICA 
NÃO SE CONFUNDE

COM OS SEUS SÓCIOS, ASSOCIADOS, 
INSTITUIDORES OU ADMINISTRADORES



 DESVIO DE 
FINALIDADE

DIREITO CIVIL 
PESSOAS JURÍDICAS
DISPOSIÇÕES GERAIS

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 

EM CASO DE ABUSO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA, CARACTERIZADO PELO DESVIO DE 
FINALIDADE OU PELA CONFUSÃO PATRIMONIAL

DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA

PODE O JUIZ, A REQUERIMENTO DA PARTE, 
OU DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUANDO LHE 

COUBER INTERVIR NO PROCESSO

DESCONSIDERÁ-LA PARA QUE OS EFEITOS DE CERTAS E 
DETERMINADAS RELAÇÕES DE OBRIGAÇÕES SEJAM 

ESTENDIDOS AOS BENS PARTICULARES DE 
ADMINISTRADORES OU DE SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA 
BENEFICIADOS DIRETA OU INDIRETAMENTE PELO ABUSO.

É A UTILIZAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA COM O 
PROPÓSITO DE LESAR CREDORES E PARA A PRÁTICA 

DE ATOS ILÍCITOS DE QUALQUER NATUREZA



AS EDIFICAÇÕES QUE, SEPARADAS DO SOLO, 
MAS CONSERVANDO A SUA UNIDADE, FOREM 

REMOVIDAS PARA OUTRO LOCAL

DIREITO CIVIL
BENS

DOS BENS CONSIDERADOS EM SI MESMOS

BENS IMÓVEIS

SÃO BENS 
IMÓVEIS

O SOLO E TUDO QUANTO SE LHE INCORPORAR 
NATURAL OU ARTIFICIALMENTE. 

CONSIDERAM-SE 
IMÓVEIS PARA OS 
EFEITOS LEGAIS

OS DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS 
E AS AÇÕES QUE OS ASSEGURAM

O DIREITO À SUCESSÃO ABERTA

NÃO PERDEM O 
CARÁTER DE 
IMÓVEIS

OS MATERIAIS PROVISORIAMENTE SEPARADOS DE 
UM PRÉDIO, PARA NELE SE REEMPREGAREM.  



DIREITO CONSTITUCIONAL
PODER JUDICIÁRIO 

ORGANOGRAMA

STF

STJ TST TSE STM

TJ TRF TRT

JUÍZES 
ESTADUAIS

JUÍZES 
FEDERAIS

JUÍZES 
DO  

TRABALHO

TRE TRIBUNAL 
MILITAR

JUÍZES 
ELEITORAIS

JUNTAS 
ELEITORAIS 

JUÍZES 
MILITARES

GUARDIÃO 
DA CF

TRIBUNAL 
SUPREMO 

GUARDIÃO DA 
LEGISLAÇÃO 
ORDINÁRIA 
FEDERAL 

INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA 

INSTÂNCIA  
EXTRAORDINÁRIA  

(TRIBUNAIS 
SUPERIORES)

🚨CNJ
ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO

NÃO EXERCE JURISDIÇÃO 

.

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
PODER JUDICIÁRIO

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ)

CONSELHO 
NACIONAL DE 

JUSTIÇA 

MANDATO DOS 
MEMBROS 

2 ANOS 

PODE UMA RECONDUÇÃO

PRESIDENTE 
DO CNJ

PRESIDENTE DO STF

NO CASO DE AUSÊNCIA E IMPEDIMENTO 
EXERCE O VICE-PRESIDENTE DO STF

MEMBROS 
DO CNJ

NOMEADOS PELO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

APÓS APROVAÇÃO DO SENADO

MINISTRO 
DO STJ

EXERCE A FUNÇÃO DE 
MINISTRO CORREGEDOR

PGR E PRESIDENTE 
DO CONSELHO 

FEDERAL DA OAB 

OFICIARÃO JUNTO 
AO CNJ

(MAIORIA ABSOLUTA)

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DIREITO 
À VIDA 

DIREITO DE CONTINUAR VIVO

DIREITO A TER UMA VIDA DIGNA 

NÃO OFENDE O DIREITO À VIDA A  
PESQUISA COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS 

EM CASO DE 
GUERRA DECLARADA

CF - NINGUÉM SERÁ SUBMETIDO À TORTURA 
NEM A TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE 

NÃO VIOLA O DIREITO À VIDA A INTERRUPÇÃO 
DA GRAVIDEZ DE FETO ANENCÉFALO 

STF

A CF ADMITE A
MORTEPENA DE 

MÍNIMO 
EXISTENCIAL 

É A MÍNIMA PROTEÇÃO SOCIAL PARA 
QUE A PESSOA TENHA UMA VIDA DIGNA 

DIREITO À VIDA 

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS

CRIMES 

TERRORISMO/
TORTURA/TRÁFICO 

DE DROGAS  
+ CRIMES 
HEDIONDOS 

RACISMO  
+  

AÇÃO DE GRUPOS 
ARMADOS 

INAFIANÇÁVEIS IMPRESCRITÍVEIS 
INSUSCITIVEIS 
DE GRAÇA OU 
ANISTIA 

✅

✅ ✅

✅❌

❌

MANDADOS DE CRIMINALIZAÇÃO 

$SÃO NORMAS PARA QUE O LEGISLADOR TIPIFIQUE DETERMINADAS CONDUTAS  

OBS: A CF NÃO TIPIFICA CRIMES 



$ SEGURIDADE SOCIAL PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE 

$

$

$ TRÂNSITO E TRANSPORTE POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PARA 
SEGURANÇA DO TRÂNSITO 

PRIVATIVA DA UNIÃO

COMUM 

DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL EDUCAÇÃO 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE

DIREITO PROCESSUAL 
PROCEDIMENTOS EM 
MATÉRIA PROCESSUAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO

CONCORRENTE

DIREITO CONSTITUCIONAL
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

PEGADINHAS MAIS COBRADAS EM PROVA 



DIREITO ADMINISTRATIVO
MODALIDADES DE LICITAÇÃO

$DESTINADOS A OBTER DETERMINADA UTILIDADE, 
INTELECTUAL OU MATERIAL;  
$SERVIÇOS PRIVATIVOS DAS PROFISSÕES DE ARQUITETO 
E ENGENHEIRO OU DE TÉCNICOS ESPECIALIZADOS;  
$QUE NÃO SE ENQUADRAM NO CONCEITO DE OBRA 

CONCORRÊNCIA

CONCORRÊNCIA

(RITO COMUM)

MODALIDADE PARA 
CONTRATAÇÃO

DE BENS E SERVIÇOS ESPECIAIS

DE OBRAS

SERVIÇOS COMUNS E 
ESPECIAIS DE ENGENHARIA

CRITÉRIOS DE 
JULGAMENTO

✔MENOR PREÇO;
✔MELHOR TÉCNICA OU
CONTEÚDO ARTÍSTICO;

✔TÉCNICA E PREÇO;
✔MAIOR RETORNO ECONÔMICO;
✔MAIOR DESCONTO.

BENS E 
SERVIÇOS 
ESPECIAIS

$NÃO SÃO COMUNS; 
$NÃO PODEM SER DEFINIDOS OBJETIVAMENTE;  
$POSSUEM “ALTA HETEROGENEIDADE OU COMPLEXIDADE”.

CONCEITO 
DE OBRAS

$SÃO PRIVATIVAS DE ARQUITETO OU ENGENHEIRO;  
$INOVAM O ESPAÇO FÍSICO DA NATUREZA; 
$ACARRETAM ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO IMÓVEL. 

CONCEITO DE 
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA

🚨OS SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 
ADMITEM O PREGÃO OU A CONCORRÊNCIA  



DICA - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
DIREITO ADMINISTRATIVO

CONCENTRAÇÃO X DESCONCENTRAÇÃO 

CONCENTRAÇÃO 

DESCONCENTRAÇÃO 

OCORRE QUANDO A PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE
DA ADM. PÚBLICA EXTINGUE SEUS ÓRGÃOS 

REUNINDO EM UM NÚMERO MENOR DE 
UNIDADES AS RESPECTIVAS COMPETÊNCIAS 

REFERE-SE À DISTRIBUIÇÃO 
INTERNA DE COMPETÊNCIAS 

 A QUAL DÁ ORIGEM AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS 

DESCONCENTRAÇÃO X DESCENTRALIZAÇÃO 

DESCONCENTRAÇÃO 

OCORRE DENTRO DE UMA 
ÚNICA PESSOA JURÍDICA 

HÁ RELAÇÃO HIERÁRQUICA 

DESCENTRALIZAÇÃO 

SÃO DUAS PESSOAS JURÍDICAS DISTINTAS (UMA
TRANSFERE E A OUTRA RECEBE A COMPETÊNCIA 

NÃO HÁ RELAÇÃO DE HIERARQUIA 



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - ATOS ADMINISTRATIVOS

CLASSIFICAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS (III)

ATO VÁLIDO X ANULÁVEL X NULO X INESXISTENTE

ATO 
VÁLIDO

É O ATO PRATICADO COM OBSERVÂNCIA DE 
TODOS OS REQUISITOS LEGAIS 

COMPETÊNCIA/FINALIDADE/FORMA/MOTIVO E OBJETO

ATO 
ANULÁVEL 

É O ATO QUE APRESENTA VÍCIO  SANÁVEL 

PODE SER 
CONVALIDADO 

DESDE QUE NÃO CAUSE PREJUÍZO 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO E NEM 

CAUSE DANO A TERCEIROS 

ATO 
NULO 

É O ATO QUE APRESENTA VÍCIO INSANÁVEL  

NÃO É POSSÍVEL QUE SEJA CORRIGIDO, DEVENDO 
SER ANULADO PELA ADM. OU PELO JUDICIÁRIO 

ATO 
INEXISTENTE 

É O ATO QUE APARENTA SER UMA MANIFESTAÇÃO 
DE VONTADE DA ADMINISTRAÇÃO 

PORÉM, NÃO CHEGA A SE APERFEIÇOAR 
COMO ATO ADMINISTRATIVO (EX: ATO DO 

USURPADOR DE FUNÇÃO PÚBLICA)



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - PODERES ADMINISTRATIVOS

PODER DE 
POLÍCIA 

FACULDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO DE 

EM FAVOR DA COLETIVIDADE 

COMPETÊNCIA 
PARA EXERCER 

PODE SER DA UNIÃO/ESTADOS/DF/ 
MUNICÍPIOS - CONFORME A

COMPETÊNCIA DA 

COMPETÊNCIA DOS

COMPETÊNCIA DO 

COMPETÊNCIA DOS 

INTERESSE 

INTERESSE  

INTERESSE  

INTERESSE 

PODER DE POLÍCIA 

A LIBERDADE E A 
PROPRIEDADE INDIVIDUAL 

CONDICIONAR OU RESTRINGIR

PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE (CF)

NACIONAL

REGIONAL E LOCAL

REGIONAL

LOCAL

UNIÃO

ESTADOS

DF

MUNICÍPIOS

TEM COMO BASE O PRINCÍPIO DA 
SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO  



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - AGENTES PÚBLICOS 

CARGO X EMPREGO X FUNÇÃO 

CARGO EMPREGO FUNÇÕES 
$OCUPADOS POR 
SERVIDORES 
PÚBLICOS 

$SUBMETEM-SE AO 
REGIME ESTATUTÁRIO 

(SEU VÍNCULO 
DECORRE DE LEI)

$SÃO CRIADOS 
POR LEI 

$DIVIDEM-SE EM 
CARGOS EFETIVOS E 

EM COMISSÃO 

$EFETIVOS:DEPENDE 
DE CONCURSO 

$EM COMISSÃO: 
LIVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO 

$ TEM DIREITO A 
ESTABILIDADE (OS DO 
CARGO EFETIVO - 

CUMPRIDO OS REQUISITOS)

$OCUPADOS POR 
EMPREGADOS 
PÚBLICOS 

$SUBMETEM-SE AO 
REGIME DA CLT 

(NATUREZA CONTRATUAL)

$INGRESSO 
MEDIANTE CONCURSO 

PÚBLICO 

$ EM REGRA, 
ENCONTRAM-SE NAS 

PESSOAS JURÍDICAS DE 
DIREITO PRIVADO

$SÃO CRIADOS 
POR LEI 

$NÃO PRECISAM DE 
CONCURSO PÚBLICO 

$DIVIDEM-SE EM 2 TIPOS: 
TEMPORÁRIA E DE CONFIANÇA 

$FUNÇÃO TEMPORÁRIA:  
♦EXERCIDA POR SERVIDORES

TEMPORÁRIOS 
♦CASO DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO

♦NÃO OCUPAM CARGO OU EMPREGO
♦EX:MÉDICO CONTRATADO PARA
AUXILIAR UM SURTO DE UMA

DOENÇA 

$FUNÇÃO DE CONFIANÇA: 
♦EXCLUSIVO DE SERVIDOR

OCUPANTE DE CARGO EFETIVO 
♦ATRIBUIÇÕES DE
DIREÇÃO,CHEFIA OU
ASSESSORAMENTO 

EX:ASSESSOR DE JUIZ



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - PRISÃO PREVENTIVA

HIPÓTESES DE CABIMENTO

HIPÓTESES 
ADMITIDAS 
PARA A SUA 
DECRETAÇÃO

QUANDO HOUVER

IDENTIDADE CIVIL

QUANDO

DEVENDO O PRESO SER COLOCADO SALVO SE OUTRA HIPÓTESE 
RECOMENDAR A MANUTENÇÃO DA PRISÃO 

DÚVIDA SOBRE
ELEMENTOS SUFICIENTES 

PARA ESCLARECER A DÚVIDA

NÃO FORNECER 

SE O CRIME ENVOLVER

CONTRA A 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
E FAMILIAR

MULHER

CRIANÇA 

ADOLESCENTE 

IDOSO/ENFERMO OU PCD

SE TIVER SIDO CONDENADO POR OUTRO CRIME DOLOSO
EM SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO,EXCETO SE JÁ
PASSARAM + 5 ANOS DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

CRIMES 
DOLOSOS

PUNIDOS COM PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE MÁXIMA + 4 ANOS

IMEDIATAMENTE EM LIBERDADE
APÓS A IDENTIFICAÇÃO 

.



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DO EXAME DE CORPO DE DELITO

CLASSIFICAÇÃO 

DIRETO REALIZADO DIRETAMENTE PELO PERITO SOBRE O VESTÍGIO DEIXADO

INDIRETO QUANDO O PERITO REALIZA O EXAME COM BASE EM 
INFORMAÇÕES VEROSÍMEIS FORNECIDAS A ELE   

EM QUE CASOS TERÁ PRIORIDADE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME DE CORPO DE DELITO

FORMULAÇÃO DE QUESITOS E INDICAÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO 

O MP/ASSISTENTE DE 
ACUSAÇÃO/OFENDIDO/
QUERELANTE/ACUSADO

PODEM FORMULAR QUESITOS E 
INDICAR ASSISTENTE TÉCNICO 

O ASSISTENTE TÉCNICO ATUARÁ A PARTIR DE SUA 
ADMISSÃO PELO JUIZ E APÓS A CONCLUSÃO DOS EXAMES 

E ELABORAÇÃO DO LAUDO PELOS PERITOS OFICIAIS 

CRIMES QUE 
ENVOLVAM 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER 👩 

VIOLÊNCIA 
CONTRA 

"CRIANÇA  
"ADOLESCENTE  
"IDOSO 
"PCD



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - INQUÉRITO POLICIAL 

CARACTERÍSTICAS

SCRITO

NDISPONÍVEL 

NQUISITIVO

ISPENSÁVEL 

ISCRICIONÁRIO 

E
I
I
D
D
OFICIAL

SIGILOSO

OFICIOSO

TODOS OS ATOS DEVERÃO SER ESCRITOS

MANDAR ARQUIVAR O INQUÉRITO 
AUTORIDADE POLICIAL NÃO PODE 

NÃO HÁ CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA

A PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL 
PODE SER REALIZADA SEM ELE 

CABE A AUTORIDADE POLICIAL CONDUZIR O 
INQUÉRITO DA MANEIRA QUE ENTENDER SER 

MELHOR PARA AS INVESTIGAÇÕES

CONDUZIDA POR ÓRGÃO OFICIAL 

DEVE TRAMITAR EM SIGILO 
PARA ELUCIDAÇÃO DOS FATOS

DEVE SER INSTAURADO DE 
DE AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA 

NOS CRIMES OFÍCIO 

“EI IDDOSO” 

.



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DO EXAME DE CORPO DE DELITO

QUEM REALIZA O EXAME DE CORPO DE DELITO?

QUEM REALIZA O 
EXAME DE CORPO 

DE DELITO?

1 PERITO OFICIAL
PORTADOR DE DIPLOMA 
DE CURSO SUPERIOR 

NA FALTA 
DE PERITO 
OFICIAL 

PESSOAS IDÔNEAS 2
PORTADORAS DE DIPLOMA 
DE CURSO SUPERIOR

PREFERENCIALMENTE
DA ÁREA ESPECÍFICA 

DENTRE AS QUE TIVEREM HABILITAÇÃO TÉCNICA 
RELACIONADA COM A NATUREZA DO EXAME

OS PERITOS NÃO OFICIAIS 
PRESTARÃO O COMPROMISSO LEGAL

É PERMITIDA AS 
PARTES ,DURANTE O 
CURSO DO PROCESSO 
JUDICIAL,QUANTO À 

PERÍCIA

REQUERER A OITIVA DOS PERITOS PARA ESCLARECER 
A PROVA E PARA RESPONDEREM A QUESITOS

DESDE QUE ENCAMINHADO OS QUESITOS COM ANTECEDÊNCIA 

MÍNIMA DE 10 DIAS

INDICAR ASSISTENTES TÉCNICOS QUE 
PODERÃO APRESENTAR PARECERES

OITIVA DOS PERITOS E INDICAÇÃO DE ASSISTENTES TÉCNICOS 



DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

ATOS PROCESSUAIS 

PRAZOS PROCESSUAIS 

SUSPENDEM-SE OS PRAZOS DURANTE A EXECUÇÃO DE PROGRAMA INSTITUÍDO PELO 
PODER JUDICIÁRIO PARA PROMOVER A AUTOCOMPOSIÇÃO, INCUMBINDO AOS 
TRIBUNAIS ESPECIFICAR, COM ANTECEDÊNCIA, A DURAÇÃO DOS TRABALHOS

CONTAGEM DOS PRAZOS 

CONTAGEM 
DOS PRAZOS 

COMPUTAR-SE-ÃO SOMENTE OS DIAS ÚTEIS

APLICA-SE SOMENTE AOS PRAZOS PROCESSUAIS

SUSPENDE-SE O CURSO DO PRAZO PROCESSUAL NOS DIAS COMPREENDIDOS 
ENTRE 20 DE DEZEMBRO E 20 DE JANEIRO, INCLUSIVE

DURANTE A SUSPENSÃO DO PRAZO, NÃO SE REALIZARÃO 
AUDIÊNCIAS NEM SESSÕES DE JULGAMENTO.

SUSPENDE-SE O CURSO DO PRAZO POR 
OBSTÁCULO CRIADO EM DETRIMENTO DA 

PARTE OU PELA SUSPENSÃO DO PROCESSO 

DEVENDO O PRAZO SER RESTITUÍDO 
POR TEMPO IGUAL AO QUE FALTAVA 

PARA SUA COMPLEMENTAÇÃO.



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

RECURSOS

REQUISITOS 
EXTRÍNSECOS  

TEORIA GERAL DOS RECURSOS

!PRESSUPOSTOS RECURSAIS: SÃO REQUISITOS FORMAIS DOS RECURSOS, 
ANALISADOS NO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO, QUE IMPLICAM, CASO 

ALGUM DELES ESTEJA AUSENTE, A NÃO ADMISSÃO DO RECURSO.

REQUISITOS 
INTRÍNSECOS

CABIMENTO/ADEQUAÇÃO: ATO IMPUGNADO 
DEVE SER SUSCETÍVEL DE ATAQUE

LEGITIMIDADE: PARTE VENCIDA, TERCEIRO PREJUDICADO E MP NA 
QUALIDADE DE PARTE OU DE FISCAL DA ORDEM JURÍDICA (O AMICUS 

CURIE PODE INGRESSAR APENAS COM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E IRDR)

INTERESSE: DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DO 
RECURSO E A ADEQUAÇÃO DO EXPEDIENTE RECURSAL ESCOLHIDO

!INEXISTÊNCIA DE:  
✔FATO IMPEDITIVO: PARTE PROIBIDA DE FALAR NOS AUTOS 
E DESISTÊNCIA;  
✔EXTINTIVO: RENÚNCIA E AQUIESCÊNCIA À DECISÃO

PREPARO: PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS INCIDENTES 
SOBRE AQUELA ESPÉCIE RECURSAL, E A RESPECTIVA  
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO RECURSAL.  

TEMPESTIVIDADE RECURSAL: PRAZO (EM REGRA, 15 DIAS) 

REGULARIDADE FORMAL: EXIGÊNCIAS 
FORMAIS PARA QUE POSSA SER ADMITIDO

.



DIREITO PROCESSUAL CIVIL
RECURSOS

🔶OS NOMES E A QUALIFICAÇÃO DAS PARTES;  
  
🔶A EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO;  
  
🔶AS RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA OU DE DECRETAÇÃO DE NULIDADE;  
  
🔶O PEDIDO DE NOVA DECISÃO.  
  

APELAÇÃO

!DA SENTENÇA CABE APELAÇÃO

AS QUESTÕES RESOLVIDAS 
NA FASE DE CONHECIMENTO, 

SE A DECISÃO A SEU 
RESPEITO NÃO COMPORTAR 
AGRAVO DE INSTRUMENTO

NÃO SÃO COBERTAS PELA PRECLUSÃO

E DEVEM SER SUSCITADAS EM PRELIMINAR DE 
APELAÇÃO, EVENTUALMENTE INTERPOSTA CONTRA 
A DECISÃO FINAL, OU NAS CONTRARRAZÕES

SE AS QUESTÕES ACIMA 
FOREM SUSCITADAS EM 

CONTRARRAZÕES

O RECORRENTE SERÁ INTIMADO PARA, EM  

15 DIAS, MANIFESTAR-SE A RESPEITO DELAS

!A APELAÇÃO, INTERPOSTA POR PETIÇÃO DIRIGIDA AO JUÍZO 
DE PRIMEIRO GRAU, CONTERÁ:



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

DAS PARTES E DOS PROCURADORES

O JUIZ NOMEARÁ 
CURADOR 

ESPECIAL AO

CAPACIDADE PROCESSUAL

TODA PESSOA QUE SE 
ENCONTRE NO EXERCÍCIO 

DE SEUS DIREITOS

TEM CAPACIDADE PARA ESTAR EM JUÍZO

O INCAPAZ SERÁ 
REPRESENTADO OU 

ASSISTIDO

!POR SEUS PAIS 
!POR TUTOR  
!OU POR CURADOR

!RÉU PRESO REVEL 
!BEM COMO AO RÉU REVEL CITADO POR 
EDITAL OU COM HORA CERTA, ENQUANTO NÃO 
FOR CONSTITUÍDO ADVOGADO.  

INCAPAZ
! SE NÃO TIVER REPRESENTANTE 
LEGAL  
 
! OU SE OS INTERESSES DESTE 
COLIDIREM COM OS DAQUELE, 
ENQUANTO DURAR A INCAPACIDADE

A CURATELA ESPECIAL SERÁ EXERCIDA PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA, NOS TERMOS DA LEI.  



DIREITO PROCESSUAL CIVIL
DAS PARTES E DOS PROCURADORES

DEVEM SER 
ATENDIDOS: 

DAS DESPESAS, DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS E DAS MULTAS

!A SENTENÇA CONDENARÁ O VENCIDO A PAGAR 
HONORÁRIOS AO ADVOGADO DO VENCEDOR

SÃO DEVIDOS 
HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS

!NA RECONVENÇÃO 
!NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PROVISÓRIO OU 
DEFINITIVO 
!NA EXECUÇÃO, RESISTIDA OU NÃO 
!E NOS RECURSOS INTERPOSTOS, CUMULATIVAMENTE.

OS HONORÁRIOS 
SERÃO FIXADOS 

ENTRE

O MÍNIMO DE 10% E O MÁXIMO DE 20%  

SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, DO PROVEITO 
ECONÔMICO OBTIDO OU, NÃO SENDO POSSÍVEL 

MENSURÁ-LO, SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA

!O GRAU DE ZELO DO PROFISSIONAL;  
!O LUGAR DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO;  
!A NATUREZA E A IMPORTÂNCIA DA CAUSA;  
!O TRABALHO REALIZADO PELO ADVOGADO E O 
TEMPO EXIGIDO PARA O SEU SERVIÇO. 



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

CONCUSSÃO X CORRUPÇÃO PASSIVA  

CONCUSSÃO O AGENTE EXIGE A VANTAGEM INDEVIDA 

CORRUPÇÃO 
PASSIVA 

 X
O AGENTE SOLICITA OU RECEBE 
A VANTAGEM INDEVIDA, OU MESMO 

ACEITA A PROMESSA DE SUA ENTREGA

!AMBOS SÃO 
CRIMES FORMAIS

SÃO CONSUMADOS COM A 
PRÁTICA DA CONDUTA (VERBO) 

DISPENSAM O RECEBIMENTO 
DA VANTAGEM INDEVIDA EXCETO NA 

MODALIDADE DE 
“RECEBER VANTAGEM 

INDEVIDA”EXCEÇÃO: CORRUPÇÃO 
PASSIVA PRIVILEGIADA 

CRIME 
MATERIAL 

.



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR 

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

DESACATO

DESACATO

DESACATAR FUNCIONÁRIO PÚBLICO NO 
EXERCÍCIO DA FUNÇÃO OU EM RAZÃO DELA 

STJ: ENTENDEU QUE O DESACATO CONTINUA 
SENDO CRIME NO ORDENAMENTO BRASILEIRO

A OFENSA DEVE SER PROFERIDA NA 
PRESENÇA DO FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

NÃO PRECISA SER NA REPARTIÇÃO 
OU NO HORÁRIO DE  TRABALHO 

CASO O OFENDIDO NÃO SEJA 
MAIS FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

NÃO HÁ CRIME DE DESACATO

FUNCIONÁRIO PÚBLICO 
PODE COMETER O CRIME 

DE DESACATO?
STF E STJ: SIM!



LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
LEI DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS

DEFINIÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

✔A ASSOCIAÇÃO DE 4 OU MAIS PESSOAS
✔ESTRUTURALMENTE ORDENADA

✔DIVISÃO DE TAREFAS,AINDA QUE INFORMALMENTE

COM OBJETIVO DE OBTER, DIRETA OU INDIRETAMENTE

VANTAGEM DE
QUALQUER 
NATUREZA

MEDIANTE A 
PRÁTICA DE 

INFRAÇÕES PENAIS

CUJAS PENAS MÁXIMAS SEJAM
SUPERIORES A 4 ANOS

OU QUE SEJAM DE
CARÁTER TRANSNACIONAL

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA X ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

3 OU + INTEGRANTES 4 OU + INTEGRANTES

DEVE TER A FINALIDADE 
ESPECÍFICA DE COMETER CRIMES  CARACTERÍSTICAS CITADAS ACIMA 



PLANEJAMENTO  
ESTRATÉGICO X TÁTICO X OPERACIONAL

ESTRATÉGICO 

LONGO PRAZO 

TODA A 
ORGANIZAÇÃO 

RISCO ALTO

DIRETORES

TÁTICO 

MÉDIO PRAZO 

DEPARTAMENTO 

RISCO MÉDIO 

GERENTES 

OPERACIONAL

CURTO PRAZO 

UNIDADE 
(DENTRO DE UM DEPARTAMENTO)

RISCO BAIXO 

SUPERVISORES 

ADMINISTRAÇÃO 
FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS: PLANEJAMENTO



VISÃO

ADMINISTRAÇÃO 
PLANEJAMENTO

MISSÃO X VISÃO X VALORES X NEGÓCIO

MISSÃO

!É O MOTIVO PELO QUAL A ORGANIZAÇÃO FOI CRIADA.
!REPRESENTA A IDENTIDADE DA ORGANIZAÇÃO.
!É ATEMPORAL (PERMANENTE).
!INDICA QUAIS BENEFÍCIOS A ORGANIZAÇÃO TRARÁ PARA
A SOCIEDADE ASSIM COMO O PAPEL DA ORGANIZAÇÃO NA
SOCIEDADE E COMO A ORGANIZAÇÃO PRETENDE ATUAR EM
SEU DIA A DIA.

!É A “VISÃO DE FUTURO” DA ORGANIZAÇÃO
!DEVE TRADUZIR O CONSENSO DOS MEMBROS DA
ORGANIZAÇÃO SOBRE O FUTURO QUE SE DESEJA, SENDO
BASTANTE CLARA E COERENTE COM A MISSÃO DA
ORGANIZAÇÃO.

VALORES
!CONJUNTO DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS E DAS CRENÇAS
QUE NORTEIAM O COMPORTAMENTO DA ORGANIZAÇÃO.
!CONSTITUEM A BASE PARA A TOMADA DE DECISÃO.
!INDICA COMO OS MEMBROS DEVEM SE COMPORTAR

NEGÓCIO
!REPRESENTA O “RAMO DE ATIVIDADES” NO QUAL A EMPRESA
ATUA.
!ESTÁ RELACIONADO ÀS ATIVIDADES PRINCIPAIS DA
ORGANIZAÇÃO EM UM MOMENTO ESPECÍFICO.



GESTÃO PÚBLICA

GESTÃO DE PESSOAS

!DEVE ESTAR ALINHADA AOS OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS ORGANIZACIONAIS;
!FOCO NO LONGO PRAZO;
!RECONHECIMENTO DOS IMPACTOS DO AMBIENTE, DA COMPETIÇÃO DO MERCADO DE
TRABALHO E DA DINAMICIDADE E MUTABILIDADE DO MERCADO DE TRABALHO.

POLÍTICA DE RH

!CHIAVENATO: “AS POLÍTICAS DE RH REFEREM-SE ÀS MANEIRAS PELAS QUAIS A
ORGANIZAÇÃO PRETENDE LIDAR COM SEUS MEMBROS E, POR INTERMÉDIO DELES,
ATINGIR OS OBJETIVOS ORGANIZACIONAIS, PERMITINDO CONDIÇÕES PARA O ALCANCE
DE OBJETIVOS INDIVIDUAIS”;

!VARIAM EM DECORRÊNCIA DO CONTEXTO INTERNO DA ORGANIZAÇÃO E DO AMBIENTE
EXTERNO;

!CARACTERÍSTICAS: ESTABILIDADE, CONSISTÊNCIA, FLEXIBILIDADE,
GENERALIDADE, CLAREZA E SIMPLICIDADE.

ESTRATÉGIAS DE RH

!PLANEJAMENTO ADAPTATIVO: O FOCO ESTÁ NO PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL;

!PLANEJAMENTO AUTÔNOMO E ISOLADO: O FOCO ESTÁ NO PLANEJAMENTO DE
RECURSOS HUMANOS;

!PLANEJAMENTO INTEGRADO: INTEGRAÇÃO ENTRE O PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL
E O PLANEJAMENTO DE RECURSOS HUMANOS.

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE RH: PODE SER CLASSIFICADO DE 03 FORMAS



!PORTER DEFENDE QUE É IMPORTANTE QUE A ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL LEVE
EM CONSIDERAÇÃO E ENTENDA A ESTRUTURA DO MERCADO NA QUAL A ORGANIZAÇÃO
ESTÁ INSERIDA, BEM COMO AS INTERAÇÕES DO AMBIENTE;

!O AUTOR IDENTIFICOU 05 FORÇAS COMPETITIVAS: AMEAÇA DE NOVOS ENTRANTES,
AMEAÇA DE PRODUTOS SUBSTITUTOS, PODER DE BARGANHA DOS FORNECEDORES,
PODER DE BARGANHA DOS CLIENTES E RIVALIDADE ENTRE CONCORRENTES
(CONCORRÊNCIA NO SETOR).

GESTÃO PÚBLICA

PRINCIPAIS FERRAMENTAS ESTRATÉGICAS

5 FORÇAS DE PORTER

RIVALIDADE 
ENTRE 

CONCORRENTES 

PODER DE 
BARGANHA DOS 
CLIENTES 

PODER DE BARGANHA 
DOS FORNECEDORES 

AMEAÇA DE 
PRODUTOS 

SUBSTITUTOS

AMEAÇA DE 
NOVOS 

ENTRANTES 

.



GESTÃO PÚBLICA

ESCRITA

COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL: COMUNICAÇÃO

CANAIS DE COMUNICAÇÃO

!UM GESTOR PRECISAR COMPREENDER QUAIS SÃO AS VANTAGENS/
DESVANTAGENS DE CADA CANAL ANTES DE ESCOLHER O MAIS ADEQUADO;  

VANTAGENS DO 
CANAL POBRE

PESSOAL; CANAL DE MÃO-DUPLA (RESPOSTA MAIS RÁPIDA 
DO RECEPTOR); FEEDBACK INSTANTÂNEO.

ATINGE UM GRANDE NÚMERO DE PESSOAS; COMUNICAÇÃO 
RESTRITA E PODE SER REENVIADA DA MESMA FORMA; 
PLANEJAMENTO ANTECIPADO E EM DETALHES; FÁCIL 
REPLICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO;

VANTAGENS DO 
CANAL RICO

COMUNICAÇÃO INTERNA X EXTERNA

INTERNA     VISA ALCANÇAR OS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO;  

EXTERNO     PÚBLICO-ALVO SÃO OS DIVERSOS PÚBLICOS EXTERNOS

COMUNICAÇÃO ORAL (OU VERBAL) E ESCRITA

ENVOLVE AÇÕES E CONDUTAS AO INVÉS DE PALAVRAS. 

ENVOLVE FALA/ORATÓRIA. IMPORTANTE PARA INFLUENCIAR 
OS DEMAIS, CONVENCER OS CLIENTES, COMUNICAR O QUE 
DESEJAM, ETC.

MUITO UTILIZADA PARA A CONFECÇÃO DE DOCUMENTOS, 
MANUAIS, TEXTOS TÉCNICOS, ETC. DEVE SER CLARA E 
UTILIZAR LINGUAGEM ADEQUADA PARA QUE SEJA EFICAZ

NÃO-VERBAL

VERBAL 
OU ORAL



PROPOSIÇÕES
OPERADORES LÓGICOS OU CONECTIVOS 

RACIOCÍNIO LÓGICO 



PROPOSIÇÕES
NEGAÇÃO DE PROPOSIÇÃO COMPOSTAS

RACIOCÍNIO LÓGICO 



RACIOCÍNIO LÓGICO

REGRA DE TRÊS
REGRA DE TRÊS COMPOSTA 



RACIOCÍNIO LÓGICO

FRAÇÕES, RAZÕES E PROPORÇÕES 

FRAÇÃO




